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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Santa Maria. Leis Municipais n.º 3.355/1991 e nº 3.871/95. Matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes. Malferimento ao teor dos artigos 8º, caput, 10,  60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 2º e 61, parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal. DIFERIMENTO.
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052463221


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de noventa dias, a contar da publicação do acórdão. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, DÁLVIO LEITE DIAS TEIXEIRA, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 29 de abril de 2013.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico das Leis Municipais n.º 3.355 de 19 de setembro de 1991 e n.º 3.871 de 10 de abril de 1995, ambas do Município de Santa Maria. 

Sustenta o proponente a inconstitucionalidade formal da Lei 3.355/91 e da íntegra da Lei 3.871/95, informando que desde sua origem, o Conselho Municipal de Saúde do município de Santa Maria foi criado por Lei de iniciativa do Poder legislativo, sendo que tal circunstância foi inclusive objeto de destaque quando das informações prestadas no curso da ADIN 70047435862. 

Alega que, considerando o verdadeiro emaranhado de diplomas normativos que regram a existência e funcionamento do Conselho Municipal de saúde, o Ministério Público entendeu pela instauração de expediente próprio para o exame acerca da questão, evidenciando a presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, por iniciativa equivocada do Poder legislativo como no caso da Lei Municipal 3.355/91, bem como da íntegra da Lei 3.871/95.

Sustenta que as normas padecem de vício de iniciativa, pois incumbe ao chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de Leis quer versem sobre a criação, atribuição e funcionamento das Secretarias e órgão da administração pública, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a si a elaboração de projetos que visem a dispor sobre tais assuntos, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente. Requereu a procedência da ação.

O Procurador-Geral do Estado, notificado, requereu a manutenção das Leis.

O Município de Santa Maria, prestou informações, aduzindo, preliminarmente, ofensa à coisa julgada, em face do julgamento da ADIN nº 70047435862; no mérito, referiu que inexiste vício formal nas normas objurgadas, na medida em que houve saneamento de eventual mácula por meio da posterior sanção do Chefe do Poder Executivo local. Ressaltou que a matéria em análise não pode ser perquirida a partir de ponto de vista estanque, devendo ser passível de adaptações, a fim de evitar que o excesso de rigor formal possa inviabilizar o exercício de direitos e o funcionamento da máquina administrativa que trabalha em prol do interesse público e que o reconhecimento de inconstitucionalidade das leis em comento implicaria a inexistência de Conselho Municipal da Saúde no âmbito do Município de Santa Maria.  Referiu que, na hipótese de declaração de inconstitucionalidade das normas questionadas, deve a decisão ser prolatada com efeitos ex tunc, a fim de minimizar os prejuízos à coletividade. Juntou documentos (fls. 155/162).

A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, regularmente notificada, quedou-se inerte, nos termos da certidão da fl. 164.

Em parecer de fls. 166/169v., o Procurador-Geral de Justiça em exercício,  opina pela procedência da ação.

É, em síntese, o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Rejeita-se de plano a preliminar de ofensa a coisa julgada, pois na ADIN distribuída sob o nº 70047435862, o pedido limitava-se à retirada do ordenamento jurídico do artigo 3º da Lei nº 3.871, de 10 de abril de 1995.

No mérito, tem-se que a Câmara de Vereadores do Município de Santa Maria, ao instituir as Leis n.º 3.355 de 19 de setembro de 1991, e nº 3.871, de 10 de abril de 1995, legislando acerca da composição do Conselho Municipal de Saúde, editou normas sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa em flagrante afronta ao artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, dispositivo referente ao princípio da repartição de competência legislativa, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos dos artigos 8º
 e 13
, caput, da Constituição Estadual, invadindo espaço normativo destinado ao Poder Executivo.
A sanção do Prefeito, a sua vez, não sana a irregularidade por vício de origem, conforme precedentes jurisprudenciais:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. Artigo 15, parte final, da Lei n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que condiciona a contratação, parcerias ou convênio, para fins de instalação e operação de sistema de videomonitoramento em vias públicas, à prévia autorização legislativa. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. A deliberação sobre tal matéria é de iniciativa exclusiva do Executivo. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Presença de vício de inconstitucionalidade formal insanável, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 2º da Carta Federal. JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050620251, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. "FICHA LIMPA" MUNICIPAL. REGRAMENTO DE NOMEAÇÕES PARA CARGOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, na parte em que disciplina nomeações para cargos no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, violando o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, inclusive o Município. O vício de iniciativa, também conforme a jurisprudência do Tribunal de Justiça, não se convalida nem mesmo com a sanção tácita do Prefeito. PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050448612, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 26/11/2012)

Por fim, considerando que a imediata exclusão do Conselho Municipal da saúde pode causar prejuízo à continuidade dos serviços públicos, e que estão presentes, no caso concreto, as razões de segurança jurídica e excepcional interesse social, defere-se os efeitos desta decisão pelo prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da publicação do acórdão com fundamento no artigo 27 da Lei 9.868/99.  

Ante o exposto, é o voto para julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Des. Carlos Cini Marchionatti (REVISOR) - Revisei e estou de acordo, conforme a ação da jurisprudência do Órgão Especial.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052463221, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE NOVENTA DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."






� Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 13 – É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: (...).
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